
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037208-55.2011.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital
RELATOR       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE     : Banco Panamericano S/A
ADVOGADOS  : Nelson  Paschoalotto  (OAB/SP  nº  108.911)  e  Roberta  Beatriz  do 
Nascimento (OAB/SP 192.649)
APELADO       : Jacson de Souza Costa
ADVOGADO   : José Marcelo Dias (OAB/PB 8.962)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  — 
IRRESIGNAÇÃO — AUSENTE A APRESENTAÇÃO DO 
CONTRATO  —  JUROS  REMUNERATÓRIOS  — 
SÚMULA  530  DO  STJ   —  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA — SÚMULA 472  — APLICAÇÃO DO 
ART. 932, V, “A”, DO CPC — PROVIMENTO PARCIAL.

— “Nos  contratos  bancários,  na  impossibilidade de comprovar 
a taxa de juros efetivamente contratada. Por ausência de pactuação ou 
pela  falta de juntada  do  instrumento  aos  autos,  aplica-se 
a taxa média de  mercado,  divulgada  pelo BACEN,  praticada  nas 
operações  da  mesma  espécie,  salvo  se  a taxa cobrada  for  mais 
vantajosa  para  o  devedor  (enunciado  nº 530 da Súmula do  Superior 
Tribunal de justiça). (TJPB;  APL  0020855-08.2009.815.2001; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do 
Valle Filho; DJPB 06/07/2015; Pág. 14) 

—  “A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos 
no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos  juros  remuneratórios, 
moratórios e da multa contratual.” (Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível interposta  pelo  Banco 
Panamericano S/A contra  a  sentença  de fls.  201/208,  proferida nos  autos  da Ação 
Revisional ajuizada por  Jacson de Souza Costa, julgando parcialmente procedente o 
pedido, para determinar a aplicação de juros de 12% (doze por cento) ao ano, ante a 
ausência de exibição do contrato; que a comissão de permanência represente a soma dos 
juros remuneratórios de 12%  (doze por cento) com juros de mora de 1% (um por cento) 
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e multa moratória de 2% sobre o valor da prestação em atraso; aplicação do INPC como 
indexador; devolução dos excessos na forma simples.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 212/231), afirma que o 
apelado tomou conhecimento de todas as cobranças, já que expressamente previstas no 
contrato. Por fim, destaca não ser cabível ao caso a inversão do ônus da prova.

Contrarrazões às fls. 336/348.
 
A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer de fls.  355/358, 

opinou  pela  nulidade  da  sentença  a  quo,  em  razão  do  error  in  procedendo, 
possibilitando, assim, a devida instrução do feito.

É o relatório. Decido.

O  promovente/apelado  ajuizou  a  presente  ação  revisional 
sustentando ter firmado contrato de financiamento para aquisição de veículo, no qual 
estavam previstos encargos abusivos. 

O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente 
o pedido, para determinar a aplicação de juros de 12% (doze por cento) ao ano, ante a 
ausência de exibição do contrato; que a comissão de permanência represente a soma dos 
juros remuneratórios de 12%  (doze por cento) com juros de mora de 1% (um por cento) 
e multa moratória de 2% sobre o valor da prestação em atraso; aplicação do INPC como 
indexador; devolução dos excessos na forma simples.

Importante  destacar,  primeiramente,  ter  o  Ministério  Público 
suscitado, em seu parecer, a nulidade da sentença, em razão de não ter sido determinada 
a exibição do contrato em questão.

Vislumbra-se  na  exordial  que  o  autor/apelado  requereu  a 
inversão  do  ônus  da  prova,  dessa  forma,  caberia  à  instituição  financeira  apresentar 
provas (incluindo a apresentação do próprio contrato, já que este está em seu poder) 
para se defender das alegações iniciais.

Sendo assim, não há que se falar em nulidade da sentença.

No caso perfeitamente aplicável a inversão do ônus da prova, 
pois o apelado é parte hipossuficiente na demanda e cumpriu com seu dever de acostar 
provas de seu pleito, já que, conforme documentos de fls. 20/21, foram juntados boletos 
bancários, demonstrando seu vínculo com o apelante. 

A  instituição  financeira,  por  sua  vez,  não  apresentou  provas 
impeditivas, modificativas ou extintivas do direito alegado.

Em razão da não apresentação do contrato não se fez possível a 
análise das supostas cláusulas abusivas, devendo o banco arcar com sua inércia.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
AÇÃO  ORDINÁRIA.  REVISÃO  DE  CONTRATO.  1.  Mostra-se 
irregular a juntada extemporânea de documentos aos autos (cópia do 
contrato entabulado entre as partes), não se caracterizando a hipótese 
prevista no artigo 397 do CPC. 2. Consequentemente, em não tendo 
sido juntada,  durante a instrução processual,  cópia do contrato 
sob  revisão,  deve  o  banco  responder  pela  sua  inércia,  com 
consequente aplicação do disposto no artigo 359 do CPC. 3.  Os 
negócios  jurídicos  bancários  estão  sujeitos  às  normas  inscritas  no 
CDC. Súmula n. 297, do STJ. 4. Diante do descumprimento da ordem 
de  juntada,  pela  instituição  financeira  ré,  do  contrato  sob  revisão, 
impõe-se  a  limitação  dos  juros  remuneratórios  à  taxa  média  de 
mercado  divulgada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  ou  àquela 
contratualmente fixada, se inferior à aludida taxa média apurada pelo 
BACEN.  5.  A  capitalização  mensal  de  juros  somente  é  admitida 
quando expressamente prevista sua incidência em contrato bancário 
firmado após a vigência da Medida Provisória n. 1963-17/2000. Na 
hipótese, como já referido, não foi acostado o contrato objeto da lide, 
o que inviabiliza averiguar se havia disposição nesse sentido, de sorte 
que permitida tão-somente a capitalização anual. 6. De outra banda, 
tendo  em vista  a  ausência  de  prova  acerca  do  índice  de  correção 
monetária contratado, afigura-se correta a utilização do IGP-M para 
tal  fim.  7.  O  magistrado  sentenciante  desacolheu  os  pedidos  de 
suspensão e de limitação dos descontos em folha de pagamento a 30% 
dos  rendimentos  do  demandante.  Dessa  forma,  não  há  interesse 
recursal por parte da instituição financeira no ponto em que sustenta a 
regularidade dos descontos por ela mensalmente realizados. 8. Ônus 
sucumbenciais  mantidos.  Incidência  do  disposto  no  artigo  21, 
parágrafo  único,  do  CPC.  APELAÇÃO  PARCIALMENTE 
PROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70052674199, Décima 
Segunda Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,  Relator:  Mário 
Crespo Brum, Julgado em 14/03/2013). 

De acordo  com entendimento  do  STJ,  quando não  juntado  o 
contrato,  aplica-se  aos  juros  remuneratórios  a  taxa  média  de  mercado,  conforme 
divulgação do Bacen na época em que o contrato foi firmado (março de 2011).

Nesse sentido, cite-se a Súmula nº 530 do STJ:

“Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de 
juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta 
de  juntada  do  instrumento  aos  autos  -,  aplica-se  a  taxa  média  de 
mercado,  divulgada pelo Bacen,  praticada nas operações da mesma 
espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor.” 
(Súmula  530,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  13/05/2015,  DJe 
18/05/2015)

Há, ainda, a súmula 382 do STJ, que menciona:

“A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 
si só, não indica abusividade”. 

No mesmo norte:
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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  CÓDIGO DE DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO DEJUROS. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO  CONTRATUAL  DEDUTÍVEL. 
ILEGALIDADE.  COBRANÇA DE JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DATAXA PACTUADA.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº 530 DO 
STJ.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO  DEVIDA.  DEVOLUÇÃO  DOS 
VALORES DE FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO. É  possível 
a revisão de cláusulas de contratos  firmados  com  instituições 
financeiras, desde que a apontada abusividade seja demonstrada nos 
autos, relativizando, assim, o brocardo latino do pacta sunt servanda, 
segundo o qual os contratos, uma vez celebrados livremente, devem 
ser  cumpridos.  Uma  vez  não  pactuada  a  capitalização de juros  no 
contrato  cujarevisão é  objeto  da  demanda  judicial,  bem  como 
inexistindo  substratos de taxas  mensais  e  anuais  que  permita  a 
dedução pelo consumidor da efetiva aplicação dessa prática financeira, 
há de se julgar procedente o pedido revisional para que seja afastada a 
forma de cálculo  mediante  a  capitalização de juros  anuais. Nos 
contratos  bancários,  na  impossibilidade de comprovar 
a taxa de juros  efetivamente  contratada.  Por 
ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instrumento aos 
autos, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo BACEN, 
praticada  nas  operações  da  mesma  espécie,  salvo  se 
a taxa cobrada  for  mais  vantajosa  para  o  devedor  (enunciado 
nº 530 da Súmula do  Superior  Tribunal de justiça). Sendo  a 
devolução em dobro pertinente apenas no caso de cobrança realizada 
com  má-fé,  bem  como  se  verificando  o  fato de o  consumidor  ter 
expressamente  celebrado o contrato com os  encargos questionados, 
há de se condenar a instituição financeira à devolução simples. (TJPB;  
APL  0020855-08.2009.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada 
Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB 
06/07/2015; Pág. 14) 

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  de revisão de  contrato  de  conta 
corrente. Juros remuneratórios. Ausência  de  contrato escrito  e 
demonstração  de  contratação  expressa  da  taxa.  Abusividade 
presumida.  Limitação às taxas médias de mercado. Entendimento 
da Súmula nº 530 do STJ. Capitalização mensal de juros. Ausência 
de  previsão  contratual.  Exclusão.  Comissão  de  permanência. 
Impossibilidade de cumulação com outros encargos. Entendimento da 
Súmula nº 472 do colendo Superior Tribunal de justiça. Repetição de 
indébito. Possibilidade. Dever que independe de comprovação de erro. 
Ônus de sucumbência inalterado. Sentença mantida. Recurso a que se 
nega provimento. (TJPR; ApCiv 1534359-4; Arapoti; Décima Sexta  
Câmara  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Magnus  Venicius  Rox;  Julg.  
13/07/2016; DJPR 22/07/2016; Pág. 152) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  E  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. AUSÊNCIA  DE  CONTRATO. 
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL 
AFASTADA. JUROS REMUNERATÓRIOS.  TAXA  MÉDIA  DE 
MERCADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  NÃO 
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CUMULAÇÃO  COM  DEMAIS  ENCARGOS.  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
NECESSIDADE. EXTINÇÃO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
SENTENÇA  REFORMADA,  EM  PARTE. 1.  A  desobediência 
injustificável na apresentação do contrato no prazo fixado, enseja a 
aplicação  da  presunção  legal  de  veracidade  deduzida  pela  parte 
contrária, conf. Art. 359 do CPC/73. 2. Por não ter sido acostado aos 
autos  o  instrumento  contratual,  impossibilitando  a  análise  da 
incidência da capitalização diária ou mensal dos juros compensatórios 
aplicados ao caso, deve ser afastada a capitalização mensal ou diária 
de juros,  permitindo-se  a  forma  anual.  3.  Quanto 
aos juros remuneratórios, deve prevalecer a taxa média praticada 
nas operações  da espécie,  ao tempo da formalização da avença 
objeto da revisão, divulgada, mensalmente, pelo Banco Central do 
Brasil,  conf.  Súmula  nº  530  do  c.  STJ.  4.  Ausente  a  avença 
celebrada, carece o apelante de interesse recursal, quanto à legalidade 
da  comissão  de  permanência,  pois  a  sentença  preservou o  referido 
encargo, afastando, tão somente, a multa moratória, os juros de mora e 
correção monetária.  5.  Na cautelar  de  exibição de documentos,  em 
apenso,  resta  ausente  a  comprovação  do  prévio  requerimento 
administrativo, condição sine qua non para a propositura da demanda, 
conf. RESP nº 1.349.453, razão pela qual deve ser a cautelar extinta, 
sem julgamento de mérito. Apelação cível conhecida e, parcialmente, 
provida. (TJGO;  AC  0518970-94.2009.8.09.0051;  Goiânia;  Quinta 
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Olavo  Junqueira  de  Andrade;  DJGO 
15/07/2016; Pág. 394) 

Dessa forma, deve ser reformada a sentença que fixou os juros 
em 12% (doze por cento), já que deve ser observada a taxa média de mercado fixada 
pelo Bacen.

Noutro norte, sabe-se ser vedada a cumulação da comissão de 
permanência com outros encargos.

Percebe-se que o magistrado  a quo aplicou a Súmula  472 do 
STJ, que dispõe:

“A  cobrança  de  comissão  de  permanência  -  cujo  valor  não  pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos 
no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos  juros  remuneratórios, 
moratórios e da multa contratual.” (Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)

No caso,  o  juízo  a quo manteve  a  cobrança  da  comissão  de 
permanência,  apenas  determinando  que  fosse  representada  pela  soma  dos  juros 
remuneratórios  com os moratórios e multa  moratória  sobre o valor da prestação em 
atraso.

Por outro lado, correto o entendimento de aplicar o INPC como 
indexador e determinar a devolução dos excessos na forma simples.

Nesse sentido
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CONSTITUCIONAL  E  CIVIL.  AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL.  FINANCIAMENTO  DE 
VEÍCULO- INCIDÊNCIA  DO 
CDC. JUROS REMUNERATÓRIOS.AUSÊNCIA DE CONTRATO. 
APLICAÇÃO  DA  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO. 
CAPITALIZAÇÃO  DE JUROS.  NÃO  PERMITIDA.  COMISSÃO 
DE  PERMANÊNCIA.  NÃO  COMPROVADA  A  PACTUAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO  SIMPLES  DOS  VALORES.  TAXA  DE 
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E TARIFA DE EMISSÃO DE 
BOLETO (TEC). INADMISSIBILIDADE DA COBRANÇA. NOTA 
PROMISSÓRIA. 
NULIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. 
SUCUMBÊNCIA  MANTIDA.  TUTELA  ANTECIPADA 
INDEFERIDA. I. O Superior Tribunal de Justiça, através da sumula 
297,  consolidou  o  entendimento  de  que  os  contratos  bancários 
submetem-se ao Código de Defesa do Consumidor. (...) II. Seguindo a 
orientação adotada pelo STJ, não sendo possível a verificação da taxa 
e respectiva pactuação dos juros remuneratórios fixados no contrato, 
devem  estes  ser  limitados  à  taxa  média  de  mercado;  III.  Não 
demonstrada  a  pactuação  acerca  da  capitalização  dos juros, 
inadmissível sua cobrança. Ademais, por não revestir a norma do art. 
5º,  da MP nº 1963-17/2000, posteriormente reeditada sob nº 2.170-
36/2001, de caráter de urgência, mostra-se inconstitucional por ferir o 
princípio da reserva legal, conforme ic 0005/2007 deste tribunal; IV. 
Não acostados os contratos aos autos, impossibilitada a comprovação 
da comissão de permanência, inviável a incidência de tal encargo; V. 
À luz do princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor 
ante  o  pagamento  de  parcelas  abusivas  pelo  devedor,  admite-se  a 
compensação ou repetição do indébito na forma simples; VI. Quanto à 
taxa de abertura de crédito e a taxa de emissão de carnê, tais cláusulas 
apresentam-se  legais  apenas  quando  expressas  no  instrumento 
contratual, e não apresentem exacerbada vantagem, o que não é o caso 
dos  autos;  VII.  A  exigência  de  emissão  de  nota  promissória  em 
garantia  do  pacto  evidencia  prática  abusiva  conquanto  acarreta 
excessiva  desvantagem  para  o  consumidor,  sendo  nula  de  pleno 
direito;  VIII.  Deve  ser  mantida  a  decisão  que  fixou 
o INPC como indexador monetário,  por  melhor  refletir  a 
desvalorização da moeda no período e por ser o mais benéfico ao 
consumidor,  já  que  não  fora  pactuado  outro  índice;  (…) XI. 
Recurso  principal  e  adesivo  conhecidos,  para  lhes  negar 
provimento. (TJSE;  AC  2012204018;  Ac.  5393/2012;  Segunda 
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Marilza  Maynard  Salgado  de  Carvalho;  
DJSE 27/04/2012; Pág. 28)  

Por tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso 
apelatório, para determinar que sejam aplicados aos juros remuneratórios a taxa média 
de mercado, conforme divulgação do Bacen na época em que o contrato foi firmado 
(março  de 2011) e que a  comissão de permanência  seja calculada  de acordo com a 
súmula 472 do STJ, mantendo a sentença em seus demais termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 10 de agosto de 2016.
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Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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